
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.803.825 - SC (2019/0075201-7)

RELATOR : MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL 
RECORRIDO : MAURICIO SEBASTIAO CRISPIM 
ADVOGADOS : HAMILTON BOHN  - SC016201 

 CASSIANO RICARDO MARTINS  - SC020116 
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. VIOLAÇÃO DOS 
ARTS. 489 E 1.022 DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA. ATO 
DECLARATÓRIO EXECUÇÃO (ADE) DE EXCLUSÃO DO SIMPLES 
NACIONAL EM RAZÃO DE DÉBITO FISCAL. REGULARIZAÇÃO DO 
DÉBITO APÓS O PRAZO DE 30 DIAS PREVISTO NO § 2º DO ART. 31 
DA LEI COMPLEMENTAR N. 123/2006. MANDADO DE 
SEGURANÇA. INEXISTÊNCIA DE DIREITO LÍQUIDO E CERTO DE 
MANUTENÇÃO NO REGIME.

I - Deve ser afastada a apontada ofensa ao art. 1.022 do 
CPC/2015, tendo em vista que o recorrente deixou de indicar especificamente 
qual seria a mácula apontada, expedindo, tão somente, considerações 
genéricas, a respeito de alegada omissão na análise das razões apresentadas, o 
que atrai o comando da Súmula n. 284/STF.  Quanto à alegada afronta ao art. 
489, II, do CPC, verifica-se que o acórdão recorrido examinou a controvérsia 
dos autos, fundamentando suficientemente sua convicção, não havendo se falar 
em negativa de prestação jurisdicional, porque não ocorrentes nenhum dos 
vícios previstos no referido dispositivo legal, não se prestando os declaratórios 
para o reexame da prestação jurisdicional ofertada satisfatoriamente pelo 
Tribunal a quo.

II - Não há direito líquido e certo à permanência do contribuinte no 
Simples Nacional, quando formalizada a extensão fora do prazo do art. 17, V, 
e 31, § 2º, da LC n. 123/2006, máxime,  tendo em vista a possibilidade de 
realização de nova opção pelo regime, haja vista a regularização do débito que 
motivou o ato declaratório, não havendo se falar em descumprimento do 
princípio da proporcionalidade. Precedente: REsp 1.878.230/PR, relator 
Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 2/3/2021, 
DJe 8/3/2021.

III - Recurso especial provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça,  por unanimidade, 
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dar provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. 
Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e Assusete Magalhães 
votaram com o Sr. Ministro Relator.Brasília (DF), 06 de abril de 2021(Data do Julgamento)

MINISTRO FRANCISCO FALCÃO 
Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.803.825 - SC (2019/0075201-7)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO FRANCISCO FALCÃO: 

Trata-se de recurso especial interposto pela Fazenda Nacional com fundamento 

no art. 105, III, a, da Constituição Federal, contra acórdão proferido pelo Tribunal Regional 

Federal da 4ª Região, assim ementado, in verbis:

TRIBUTÁRIO. MANDADO DE SEGURANÇA. SIMPLES NACIONAL. 
EXCLUSÃO. REGULARIZAÇÃO DA DÍVIDA VIA PARCELAMENTO. 
INSUBSISTÊNCIA DOS MOTIVOS PARA A EXCLUSÃO. 
PROPORCIONALIDADE.

1. É pacífico no âmbito desta Corte que a exigência de regularidade fiscal 
para ingresso e permanência no Simples Nacional, constante do artigo 17, V, da LC 
nº 123/2006 é constitucional e não fere, em abstrato, o princípio da 
proporcionalidade.

2. Contudo, as especificidades da questão fática envolvida na lide 
demandam que se analise, com temperos, a aplicabilidade da regra, sob pena de 
ofensa à proporcionalidade no caso particular.

3. A Administração Tributária tem como diretriz não só a legalidade como 
também a proporcionalidade, princípios não antagônicos, mas compatíveis, cuja 
harmonização compete ao juiz, ao aplicar a lei no caso concreto (por suas 
peculiaridades), sem violar a isonomia ou a legalidade.

4. Sentença mantida por motivos diversos.

Foi atribuído à causa o valor de R$ 10.000,00 (dez mil reais), em 11/10/2016.

No referido julgado, assentou-se, em suma, que o contribuinte tentou regularizar 

os débitos junto ao Simples, tendo comprovado requerer o parcelamento alguns dias após o 

término do prazo, demonstrando boa-fé e interesse, mostrando-se desproporcional o ato 

administrativo de exclusão do Simples e, assim, mantida a sentença que concedeu a segurança 

para determinar a reinclusão do contribuinte no Simples.

Os embargos de declaração opostos foram rejeitados.

No presente recurso especial, o recorrente aponta como violados os arts. 489 e 

1.022 do CPC/2015, alegando em síntese, omissão acerca de questões apresentadas pelo 
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recorrente.

Adiante, indicou ofensa aos arts. 17, V, e 31, § 2º, da LC n. 123/06; arts. 108, 

§ 2º, e 111, I, do CTN.

Sustenta, em suma, que o contribuinte entregou o ato declaratório de extensão 

do regime a destempo, bem como a impugnação de sua exclusão, sendo portanto hígido o 

procedimento fiscal.

No ponto, transcreve-se:

O contribuinte tinha a possibilidade de formalizar a opção pelo SIMPLES 
para o ano seguinte até o dia 31/01, mas não o fez. Em consulta ao Portal do Simples 
Nacional, não foi encontrada solicitação de opção para ingresso no regime no ano 
calendário 2016. Apenas a título de informação, pois no processo em discussão o 
Ato Declaratório de Exclusão tem data de 01/09/2015, se esclarece que, a partir de 
2016, por força do estabelecido no § 1º A do Art. 16 da Lei Complementar 123, de 
2006, as intimações sobre os eventos do SIMPLES NACIONAL passaram a ser 
feitas de forma eletrônica. O contribuinte recebe um aviso em sua caixa postal 
eletrônica e nela consta um link para seu DOMICÍLIO TRIBUTÁRIO 
ELETRÔNICO DO SIMPLES NACIONAL, onde encontrará o Ato de Declaratório 
de Exclusão, por exemplo. A ciência ocorre pela abertura do documento ou de forma 
tácita, por decurso de prazo.

Contrarrazões pela manutenção do acórdão recorrido.

É o relatório. 
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.803.825 - SC (2019/0075201-7)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO FRANCISCO FALCÃO (RELATOR): 

Inicialmente, deve ser afastada a apontada ofensa ao art. 1.022 do CPC/2015, 

tendo em vista que o recorrente deixou de indicar especificamente qual seria a mácula 

apontada, expedindo, tão somente, considerações genéricas, a respeito de alegada omissão na 

análise das razões apresentadas, o que atrai o comando da Súmula n. 284/STF. 

Quanto à alegada afronta ao art. 489, II, do CPC verifica-se que o acórdão 

recorrido examinou a controvérsia dos autos, fundamentando suficientemente sua convicção, 

não havendo se falar em negativa de prestação jurisdicional porque não ocorrentes nenhum 

dos vícios previstos no referido dispositivo legal, não se prestando os declaratórios para o 

reexame da prestação jurisdicional ofertada satisfatoriamente pelo Tribunal a quo.

No mérito, entretanto, assiste razão à recorrente.

Não há direito líquido e certo à permanência do contribuinte no Simples 

Nacional, quando formalizada a extensão fora do prazo do art. 17, V, e 31, §  2º, da LC 

123/2006, máxime,  tendo em vista a possibilidade de realização de nova opção pelo regime, 

haja vista a regularização do débito que motivou o ato declaratório, não havendo se falar em 

descumprimento do princípio da proporcionalidade.

Nesse mesmo sentido, destaca-se:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. 
ENUNCIADO ADMINISTRATIVO Nº 3 DO STJ. VIOLAÇÃO AOS ARTS. 489 E 
1.022 DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA. ATO DECLARATÓRIO EXECUÇÃO (ADE) 
DE EXCLUSÃO DO SIMPLES NACIONAL EM RAZÃO DE DÉBITO FISCAL. 
REGULARIZAÇÃO DO DÉBITO APÓS O PRAZO DE 30 DIAS PREVISTO NO § 
2º DO ART. 31 DA LEI COMPLEMENTAR Nº 123/2006. INEXISTÊNCIA DE 
DIREITO LÍQUIDO E CERTO DE MANUTENÇÃO AUTOMÁTICA NO REGIME.

1. Afastada a alegação de ofensa aos arts. 489 e 1.022 do CPC, tendo em 
vista que o acórdão recorrido se manifestou de forma clara e fundamentada sobre a 
impossibilidade de manutenção da empresa no Simples Nacional, uma vez que a 
regularização do débito ocorreu após o prazo de 30 dias previsto no § 2º do art. 31 
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da Lei Complementar nº 123/2006.
2. Ainda que a produção de efeitos do ato declaratório somente fosse 

ocorrer a partir do ano-calendário subsequente, o § 2º do art. 31 da Lei 
Complementar nº 123/2006 assegura a manutenção da pessoa jurídica como optante 
do Simples Nacional quando comprovada a regularização do débito ou do cadastro 
fiscal no prazo de 30 dias contados da ciência da comunicação de sua exclusão. No 
caso dos autos empresa teve ciência do Ato Declaratório Executivo (ADE) em 
14/11/2016 e somente promoveu a regularização do débito no âmbito do 
parcelamento em 29/12/2016, ou seja, após o prazo de 30 dias previsto no 
supracitado dispositivo legal. Não há, portanto, direito líquido e certo a sua 
permanência do Simples Nacional, o que não lhe impedia de realizar nova opção pela 
regime, haja vista a regularização do débito que motivou o supracitado ato 
declaratório.

3. O regime tributário do Simples Nacional é opção do contribuinte que 
deve ocorrer a forma da legislação de regência, a qual deve ser prestigiada na 
hipótese no sentido de que somente em caso de comprovação da regularização do 
débito ou cadastro fiscal no prazo de 30 dias da ciência do ato de exclusão é que 
seria assegurada a manutenção automática do contribuinte no regime, o que não 
ocorreu no caso dos autos, não havendo falar em ofensa aos princípios da 
razoabilidade e da proporcionalidade quando a legislação é expressa ao delimitar a 
hipótese de manutenção no regime, de modo que o descumprimento da legislação no 
caso concreto não pode ser imputado como mero erro escusável da contabilidade da 
empresa que deixou de realizar nova opção pelo regime em momento oportuno.

4. A negativa de provimento do recurso especial pela alínea "a" do 
permissivo constitucional torna prejudicada a análise da alegada divergência 
interpretativa suscitada com base na alínea "c" do art.

105, III, da Constituição Federal.
5. Recurso especial não provido.
(REsp 1878230/PR, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 

SEGUNDA TURMA, julgado em 02/03/2021, DJe 08/03/2021.)

Ante o exposto, dou provimento ao recurso especial.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

 
Número Registro: 2019/0075201-7 REsp 1.803.825 / SC

Número Origem: 50154932820164047208

PAUTA: 06/04/2021 JULGADO: 06/04/2021

Relator

Exmo. Sr. Ministro  FRANCISCO FALCÃO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ODIM BRANDÃO FERREIRA

Secretária
Bela. VALÉRIA RODRIGUES SOARES

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL 
RECORRIDO : MAURICIO SEBASTIAO CRISPIM 
ADVOGADOS : HAMILTON BOHN  - SC016201 

 CASSIANO RICARDO MARTINS  - SC020116 

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Regimes Especiais de Tributação - SIMPLES

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, deu provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) 
Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e 
Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.
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